

  

     

  




  

     




    Ensaio Respublicano Fernando Catroga




    A actualidade deste livro não resulta somente da crise do tempo presente. Desde a Antiguidade se sabe que o compromisso com a coisa pública exige desinteresse e virtude, ética frequentemente desmentida pela história concreta do Homem. Daí a permanente tensão entre a idealidade e a prática, pano de fundo que possibilita avanços e recuos num percurso em que, entre o consenso e a contradição, o optimismo épico da aventura humana não raro desagua no seu oposto. O livro que agora vem a lume constitui uma síntese desse itinerário, tendo como eixo a história da ideia de res publica, bem como as suas relações com todas as demais que, combatendo o que conduz ao arbítrio e ao servilismo perante os poderes, potenciam a elevação dos indivíduos à participação cívica.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.


  




  




  

     




    [image: autor.jpg]




    Fernando José de Almeida Catroga é professor catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. Tem uma vasta obra publicada no domínio da história política e cultural, de onde se destacam os seus livros mais recentes: O Republicanismo em Portugal. Da formação ao 5 de Outubro de 1910, 3.ª ed., 2010; Nação. Mito e Rito, 2005; Entre Deuses e Césares. Secularização, Laicidade e Religião Civil, 2.ª ed., 2010; Res Publica. Cidadania e Representação Política em Portugal. 1820-1926, 2010 (coord. em colaboração com P. Tavares de Almeida) e Os Passos do Homem como Restolho do Tempo. Memória e Fim do Fim da História, 2.ª ed., 2011.


  




  




  

     




    




    [image: logo.jpg]




    Largo Monterroio Mascarenhas, n.º 1




    1099-081 Lisboa




    Portugal




    Correio electrónico: ffms@ffms.pt




    Telefone: 210 015 800




    Título: Ensaio Respublicano




    Autor: Fernando Catroga




    Director de publicações: António Araújo




    Revisão de texto: Helder Guégués




    Capa: Carlos César Vasconcelos




    © Fundação Francisco Manuel dos Santos e Fernando Catroga, Fevereiro de 2016




    O autor desta publicação não adoptou o novo Acordo Ortográfico.




    As opiniões expressas nesta edição são da exclusiva responsabilidade do autor e não vinculam a Fundação Francisco Manuel dos Santos.




    A autorização para reprodução total ou parcial dos conteúdos desta obra deve ser solicitada ao autor e ao editor.




    Edição eBook: Guidesign




    978-989-8819-57-4




    Conheça todos os projectos da Fundação em www.ffms.pt


  




  

     


  




  

     




    Fernando Catroga




    Ensaio Respublicano




    Ensaios da Fundação


  




  




  

     




    I – O Afecto das Palavras




    Tudo o que vai ser lido está sob a égide deste conselho de Lucien Febvre: «a definição teórica não nos oferece grande segurança a nós, historiadores. A bem dizer, ela existe apenas fora dos nossos estudos. O que vale para nós é a história da palavra, feita com precauções. Saber que tal palavra é antiga numa língua ou, pelo contrário, que a sua aparição é recente, que os nossos pais, os nossos avós a geraram pelo seu uso, aí está algo que não nos é indiferente, por vários motivos» (L. Febvre, 1996: 34). Por isso, reflectir-se sobre velhos conceitos, sem se escamotear a sua historicidade, é uma prática profícua, como se prova pelas obras dos que têm estudado a evolução da semântica de vocábulos como «pátria», «patriotismo», «nação», «Estado», «república», bem como acerca dos seus encontros e reencontros no decurso dos séculos.




    Frise-se que a palavra «Estado» alude, dominantemente, à dimensão institucionalizada do poder que se exerce sobre uma população concreta – que divide entre governantes e governados – e sobre um dado território, onde traça limites face ao estranho e procura extinguir as fronteiras existentes no seu interior. Daí que necessite do monopólio da violência e do direito, ao mesmo tempo que a linguagem que o afirma e legitima tenha de ser de cariz técnico-jurídico e «frio» (mormente quando comparada com a de «pátria» e a de «nação»), características que, porém, diminuíram, ou neutralizaram, a sua força apelativa, embora exprimam bem a função coactiva (e protectora) que, através da lei e da polícia, ele exerce sobre os indivíduos e os grupos.




    A pátria como mátria




    No século XIX, o diplomata liberiano Edward Blyden qualificou o patriotismo como «a poética da política», e outros, distinguindo-o do nacionalismo, têm-no definido como uma ideologia do sentimento. Ora, já nos poemas homéricos o termo patris (e seus derivados) remete para a «terra dos pais», expressão que dizia respeito tanto ao enraizamento como à fidelidade a uma terra e a um grupo humano identificado por uma herança comum, real ou fictícia. Não surpreende, portanto, que esta geografia de afectos aparecesse recoberta por uma aura de raiz paternal, pressupondo, pelo menos em Atenas (a região mais bem documentada), uma ancestralidade que o culto dos mortos prolongava e reproduzia, numa prática ritual que, contudo, ultrapassava o âmbito privado, porque também possuía um valor cívico fundamental para a inculcação do reconhecimento e da unificação da comunidade.




    A cidade não podia ser confundida com a organização familiar estrita (oikos), pois nem a família nem a aldeia possibilitariam a prossecução dos fins superiores do ser humano, sujeito dotado, não só de voz, mas de razão e de palavra (logos). A este respeito, H. Arendt salientou a importância da distinção, feita por Aristóteles, entre o nível político e o das sociabilidades naturais (a família, a aldeia), para frisar que a vida cívica se situa no primeiro, entendendo-o como o degrau superior da humanização. Aqui, a praxis sobrepõe-se ao labor – prática meramente biológica dos indivíduos – e ao trabalho, mundo do homo faber (limitado à família e à produção). Portanto, «ser político, viver numa polis, significava que tudo se dizia por meio de palavras e de persuasão, e não com a força e com a violência» (H. Arendt, 2005: 53).




    Neste contexto, a sociedade humana só se distanciava do determinismo biológico mediante a participação dos que tinham cidadania nos negócios da politeia, pois, dentro da tradição antiga, só a vida activa fazia do homem um ser moral e verdadeiramente humano. Dito de outro modo: só a polis, graças às leis e às instituições, propiciaria a «vida boa» (eu zen), pois o uso da palavra possibilita a escolha entre o bem e o mal, o justo e o injusto, e não só entre o agradável e o desagradável. Só a este nível a comunidade constituiria um bem em si, já que, no seu seio, cada membro de um conjunto de famílias iguais governava, era governado e tomava decisões que a todos vinculavam do mesmo modo. O que, ao fazer da cidadania uma actividade não egoísta, também permitia distinguir o político do oikonomos e do despotes, porque, referindo-se ao logos, incluía, excluindo, o homem enquanto animal natural (Giorgio Agamben, 1997: 10). Por isso, pode afirmar-se que a emergência da condição política do homem também significava a vitória, sempre provisória, da cultura contra a natureza.




    É certo que um dos meios mais utilizados para se conseguir manter e reproduzir a polis como cosmos, isto é, como ordem, tenha sido representá-la como mãe. No entanto, o apelo matricial que ligava o camponês ao seu húmus almejava garantir a defesa do território da cidade, ou, mais importante ainda, da propriedade da terra. Assim, se patris invocava os «pais», também remetia para o solo, sugerindo a existência de uma proximidade íntima, identitária e afectiva, entre o habitante e a sua terra uterina, nó amiúde descrito em termos femininos. Com­preende-se, pois, se, literalmente, a pátria insinua a presença memorial do «pai» – a «terra dos pais» –, a linguagem mais lírica, afectiva e interpeladora que a diz, metaforiza-a como um corpo moral, mítica e misticamente feminizado (pietas e caritas), ou melhor, representa-a como mátria. E esta configuração, já esboçada desde Platão (Críton), teve em Cícero o seu cantor, mormente em As Catilinárias, quando pôs a «mãe-pátria» a admoestar o seu filho transviado (Catilina). Com isso, o grande orador fixou o paradigma da exortação da fidelidade patriótica (e republicana), bem como da interiorização da má consciência perante o não-cumprimento do dever cívico.




    Como mãe, a pátria transubstancia a «população» numa frátria de com-patriotas, na qual os «irmãos», os «patrícios», são incitados a reconhecerem-se como «filhos da pátria» e, portanto, a aceitarem, em nome da honra e do juramento, sacrificar-se pela «mãe comum de todos» (Cícero). Sublimando o controlo masculino do poder, a síntese de todo este longo percurso encontrou a sua lapidar expressão na máxima de Horácio (Odes, 3, 2, 13): «Doce e honroso é morrer pela pátria» («Dulce et decorum est pro patria mori»), divisa de índole imperativa e apelativa em que ecoa o sentido da exortação que, segundo Ésquilo (472 a. C.), terá sido lançada, em coro, no começo da batalha de Salamina (480 a. C.): «Avante, filhos dos Gregos, libertai a vossa Pátria, libertai os vossos filhos e as vossas mulheres, os santuários dos deuses dos vossos pais e os túmulos dos vossos antepassados: a luta, hoje, é por tudo isto!» (Ésquilo, 1998: 36).




    Nessas frases, tem-se visto a prefiguração dos futuros hinos patrióticos e nacionais (a Marselhesa, por exemplo), mas nelas também se surpreende este outro efeito importante: será a partir da ideia e do sentimento de pátria que comunidades e grupos narram a história que os filia e identifica (e os constrói), como se de famílias alargadas (e de grupos etnoculturais) se tratasse. E a sua âncora é lançada para tocar o fundo dos tempos, porque a «pátria» é a origem de todas as origens, matriz que, se gera, também filia e se impõe como uma herança e como um dever de transmissão, ou melhor, como um destino, ou mesmo como uma vocação.




    Por sua vez, se esta narrativa lhe dá memória e a temporaliza, também desenha as apropriações afectivas do espaço, trabalho projectivo através do qual o território é transformado em pai-sagem. Perceberam-no bem o romantismo e pensadores como Ortega y Gasset, para quem «o patriotismo é, antes de tudo, a fidelidade à paisagem», pois, em última análise, «a pátria é a paisagem» (Ortega y Gasset, 1988: 49, 53). Portanto, os limites dos afectos pátrios são sobretudo traçados pelos sentimentos de pertença. Daí o uso, ainda corrente, de designações como «patria chica», «terra», «chão», «terruño», «Heimat», «homeland», termos que ajudam a compreender por que é que, se, no seu registo mais primitivo, o afeiçoamento pátrio exige um tempo e um espaço concretos, a sua função de enraizar, filiar e criar identidades, demarcando diferenças e prometendo destinos históricos, sobrevive mesmo sob os efeitos da desterritorialização contemporânea (desterro, exílio, emigração), seja como nostalgia (um exemplo milenar encontra-se na diáspora do povo judaico) e saudade, seja como identidade cultural afirmada por razões de auto-estima, resistência ou negociação do direito a novas reterritorializações perante outros patriotismos hegemónicos ou aculturadores. Em síntese: a pátria funde-se com a memória, ou melhor, ela é a polis feita, não só recordação (e co-memoração), mas também destino e expectativa.




    Com os romanos, não ocorreram alterações relevantes imediatas: «pátria» continuará a referir-se à «terra dos pais» (os lares patrii). Como ensinou Fustel de Coulanges, a «pequena pátria» era o «campo fechado da família, com o seu túmulo e o seu lar», entidade fundacional da «pátria grande» (a patria communis) que, nos seus primórdios, ainda só abraçava a «cidade com o seu pritaneu e os seus heróis, com o seu recinto sagrado e o território demarcado pela religião» (F. de Coulanges, 1971: 324-325).




    Entre a pátria e o Estado: a nação




    Coube à «nação» fazer a ponte entre o «Estado» e a «pátria», tarefa que terá a sua objectivação maior no Estado-nação moderno. E, para que esse papel possa ser entendido, deve salientar-se que, na linguagem latina, «natio», tal como «gens», opunha-se a «civitas», indicando o primeiro vocábulo, antes de tudo, a existência de uma comunidade com a mesma ascendência, que integrava por vizinhança e por assentamento, em termos geográficos, e, num plano cultural, pela acção da língua, dos hábitos e das tradições comuns. Pode mesmo afirmar-se que ele referenciava uma realidade étnica, ainda não unida em torno de uma forma politicamente organizada.




    Durante a Idade Média e, em boa parte, nos inícios da época moderna, manter-se-á o elo entre «natio» e grupos etnoculturais e linguísticos, o que explica que os judeus fossem designados por povo «de nação» e que os estudantes das universidades estivessem subdivididos em «nações», de acordo com origens regionais e de fala. Por sua vez, com o crescimento da mobilidade geográfica, o conceito também serviu para critério de distinção interna nas ordens de cavalaria, mosteiros, concílios, ligas comerciais, etc., realidade que levou Habermas a recordar que a «origem nacional, que era atribuída por outros, esteve associada deste o início à delimitação negativa entre o próprio e o estrangeiro» (Habermas, 2002: 132). Na expressão de Münkler, «o modelo das nações ingressou na história europeia sob a natureza de conceitos opostos assimétricos» (in J. Habermas, 2002: 132, nt. 3).




    Mesmo os que põem reservas ao valor universal das explicações modernistas sobre a génese da ideia política de nação não duvidam que, a partir da segunda metade do século XVIII, o campo semântico do termo foi acolhendo sentidos mais abstractos, porque o seu significado naturalista foi sendo alargado, devido, em boa parte, ao impacto das novas teorias acerca do contrato social e da soberania política. E, se este movimento conduziu aos conceitos de «nação popular» e de «nação cívica», ele também foi contemporâneo da implantação de um tipo de Estado mais racional-burocrático e homogeneizador. Mas havia igualmente a consciência de que só o calor dos afectos pátrios, irradiado pela espontaneidade da vida, poderia enraizar a racionalidade inerente ao novo Estado-nação. Daí esta outra hipótese, nem sempre devidamente realçada: todas as grandes revoluções dos séculos XVIII e XIX, se pretenderam criar ou refundar a nação, fizeram-no em nome da pátria e do patriotismo, horizonte que, sem mais, não pode ser confundido com o do nacionalismo.




    Quais foram os passos que conduziram a esta metamorfose? Por um lado, parece evidente que os conceitos de pátria e de nação não se confundiam com o de Estado. Com efeito, o poder (potestas) deste último, ao privilegiar a população e o território, é passível de ser exercido sobre várias «pátrias» e até sobre várias «nações», ao mesmo tempo que se posiciona como centro nodal de aculturação, unificação e consensualização de sentimentos. Todavia, com o tempo – para alguns, nos finais da Idade Média –, o sentido mais estrito de nação foi-se alargando, em países como a Inglaterra ou Portugal, onde, já no século XV, à particularização étnica (aplicável, sobretudo, aos judeus) se juntaram referências de cunho mais territorial e linguístico e, no século XVI, o significado de «agrupamento político autónomo» (Sérgio Campos Matos, 2009: 953-962). Para outros, porém, esta última semântica apareceu, desde os séculos XVII e XVIII, para qualificar a população como uma identidade colectiva, ou melhor, como um nós, realidade mais imaginada do que herdada. Mas, com os nacionalismos dos séculos XIX e XX, o entendimento da nação como corpo moral, «construído» ou de origem contratual, foi sendo secundarizado a favor de caracterizações das totalidades nacionais inspiradas na etnia, na língua e na história (no seguimento de propostas que vinham de Herder, de Fichte e do romantismo social), pano de fundo que fará crescer a força ideológica dos que, contra a tese segundo a qual teria sido o Estado a construir a nação (from State to nation), defendiam a via inversa: teria sido a nação, suposta como essencial e perene, a fazer o Estado (from nation to State).




    As diferenças entre «pátria», «nação» e «Estado» são claramente patenteadas quando se analisa a intensidade dos sentimentos colectivos que tais vocábulos despertam. De facto, a ideia de nação actua, sobretudo, como «instância de conexão» entre a de pátria e a de Estado, procurando caldear a «frieza» desta com o calor daquela, divisão de um trabalho integrativo e inclusivo que, por isso, recebeu dissemelhantes traduções no domínio da retórica política. Na verdade, não é raro encontrar-se o Estado configurado pela metáfora do «navio» (em que o governante aparece como um «piloto», ou como um «timoneiro»), ou, então, comparado a uma «máquina». Distintamente, a nação é amiúde equiparada a uma «família», ou a um «corpo moral», que consensualiza ou unifica os indivíduos que fazem dela uma comunidade portadora de destino.




    Tais representações devem ser compreendidas, porém, como qualificações-tipo, embora ligadas ao parto dos chamados Estados-nação. E basta atentar na maneira como estes se legitimaram e como mobilizaram as massas para se verificar que a ideia de «patriotismo» (o termo, de origem inglesa, só foi dicionarizado em 1726) foi a força que promoveu a socialização dos novos consensos nacionais. No entanto, talvez devido ao abuso que sofreu no período contemporâneo, hoje o seu equacionamento – tal como o de «pátria» – está praticamente ausente do debate acerca da génese das nações, seja nas teorias que as vêem como construções modernas – ainda que erguidas a partir de elementos que alguns caracterizam como «protonacionais» ou «pré-nacionais» –, seja nas que lhes atribuem uma origem mais essencial e perene e, portanto, mais antiga.




    Todavia, uma coisa é certa: os conceitos de pátria e de nação têm origem e significados diversos – o primeiro pressupõe o acto de concepção, enquanto o segundo indica o de nascimento. Mas é um facto que eles acabaram por se cruzar. Na modernidade, a nação está na pátria, mas exige um território (real ou imaginário) e uma população. Em simultâneo, para se afirmar como um nós, ela tem de ser narrada como um omnipresente sujeito colectivo que, no tempo, realiza um destino sacral ditado pelas origens. Daí que todos os mitos estruturantes das identidades nacionais reivindiquem uma memória para terem uma linhagem. Percebe-se: a ideia de pátria remete para a de fundação, berço que se transmite como legado e apelo ao cumprimento de um desígnio.




    Assim, parece claro que a «nação» é posterior à «pátria», tal como o mundo criado vem depois do seu criador. Logo não será excessivo colocar esta hipótese: na Europa influenciada pela cultura greco-romana e, depois, pela religião judaico-cristã – onde a ideia paradigmática de «povo» e de «nação eleita» medrou em algumas das interpretações bíblicas (terá sido o caso de Inglaterra) –, o conceito de patria communis serviu de alicerce para a passagem do uso tradicional do termo «nação» para o significado mais moderno, que o definiu pela auto-suficiência da sua soberania e pela sua aspiração (ou daqueles que por ela falam) a ser Estado.




    Nação orgânica e nação cívica




    Levar-nos-ia longe discutir a pertinência da dicotomia entre «nação orgânica» e «nação cívica», bem como a geografia (Europa Central e Oriental, para a primeira; Europa Ocidental, para a segunda) que, com frequência, lhes é atribuída (Hans Kohn). Para o objectivo de agora, será suficiente relembrar que a «nação orgânica» (Herder) pressupõe componentes étnicos, culturais e simbólicos (Anthony Smith) oriundos da partilha de uma mesma língua, de uma mesma religião e de mitos pátrios de origem e de destino, faltando-lhe, porém, o funcionamento de formas superiores de organização política, característica que se acentuará, porém, nas nações modernas (em geral, nascidas de miscigenações de vários grupos étnicos e culturais, ou da imposição do domínio de um deles sobre os demais). E, para cimentar essa mistura – no contexto das lutas pelas independências nacionais (nas quais os novos intelectuais desempenharam um papel relevante), ou devido à necessidade de consensualizar as contradições no interior da sociedade, ou, ainda, de conquistar hegemonias políticas regionais ou internacionais –, fomentou-se um novo tipo de patriotismo: o patriotismo nacional. Em qualquer dos casos, assistiu-se a uma acelerada subalternização, aculturação e folclorização dos patriotismos locais.




    Como, na perspectiva cívica, ter pátria significava ser livre e viver sob o império do direito, percebe-se que o patriotismo nacional também pudesse reapropriar-se da tradição romana de pátria cívica e que, nos melhores exemplos de afirmação da sua génese contratual, procurasse ir ainda mais longe no que toca à integração-superação dos determinismos étnicos e geográficos. Com efeito, foi esse o propósito que, nos finais do século XVIII, se revelou na versão anglo-saxónica (sobretudo na republicana, desenvolvida, em nome do povo, pela Revolução Americana) desse patriotismo, bem como na que resultou da experiência da Revolução Francesa.




    Em qualquer dos casos, a evolução da linguagem política indica que foram a ideia de pátria e o ideal de patriotismo que alentaram, ideologicamente, o movimento que, como sentimento, alicerçará a nova ideia de nação política e de Estado moderno, e não o contrário, precedência que, contudo, não invalida que este último não tenha procurado promover (sistema educativo; serviço militar; impostos; sistema judicial) um renovado patriotismo comum, isto é, um «patriotismo nacional» abstracto, tendo em vista transubstanciar não só os indivíduos em cidadãos, mas também a população em «povo», demarcando, em simultâneo, os «nacionais» dos «estrangeiros». Destarte, expli­ca-se que tenha sido esta prática socializadora a dar conteúdo àquilo que se irá designar – sobretudo a partir das últimas décadas do século XIX – por «nacionalismo».




    Poderia a nação cívica ser auto-suficiente, prescindindo da sua base etnocultural (comummente múltipla) e da necessidade de se filiar historicamente? Frise-se que o próprio Renan, tido pelo mais genuíno representante da ideia contratualista de nação, a definiu (1882), contra o organicismo germânico (Th. Mommsen, Treitschke), como um «plebiscito de todos os dias». Todavia, ter-se-á de sublinhar que esse acordo tácito passava pelo esquecimento da origem violenta das nações, silenciamento necessário para que estas pudessem ser representadas como «uma afirmação perpétua de vida» (E. Renan, 1882).




    Compreende-se, já que, mesmo quando, na prática, se esteve (e está) na presença de processos que caminham do Estado para a nação (como, em geral, aconteceu com os movimentos modernos de independência nacional), os discursos dos seus legitimadores não deixarão de avocar a existência de uma «pátria» sacralizada ou de uma «nação» mitificada anteriores ao Estado, num óbvio trabalho ideológico que, em outros casos, visa colocar o efeito como a causa da sua causa, pelo que será importante não confundir as qualificações-tipo com a inevitável mescla que alimenta a justificação das experiências históricas concretas, como bem salienta Anthony Smith, para quem «todos os nacionalismos modernos contêm elementos cívicos e étnicos em vários graus e formas diferentes» (Anthony Smith, 1997: 27).




    Ter-se-á de lembrar ainda que, em muitos casos, se as ideias de patriotismo e de nação orgânico-cultural foram usadas para dar força às soluções e aos projectos autoritários e nacionalistas, noutros casos, porém, elas animaram independências e emancipações de povos, mescladas com elementos cívicos, não raro dominantes. Em simultâneo, se parece ser evidente que a justificação de pertenças e de identidades, estribada no contrato social, se ajusta melhor aos ordenamentos políticos inspirados na «liberdade dos modernos», outras experiências históricas revelam, contudo, que este tipo de patriotismo cívico também podia desembocar no terror (novo tipo de tirania), como aconteceu com os «incorruptíveis» jacobinos ou, num quadro mais demoliberal, com os novos imperialismos, seja o da III República francesa (a partir das últimas décadas de Oitocentos), seja o dos grandes impérios do século XX.




    Em síntese: ainda que irmanadas com a de nação e, em menor grau, com a de Estado, foram as ideias de pátria e de patriotismo que desempenharam o papel nuclear no que respeita à mobilização das fidelidades grupais e mais colectivas, função bem expressa, desde a Antiguidade, tanto nas acções de resistência aos poderes tirânicos, despóticos ou usurpadores, como nas sublevações antinapoleónicas, nas revoluções de cunho liberal e republicano e nos movimentos anticoloniais dos séculos XVIII-XIX. Nos nossos dias, a mesma presença é detectável na «restauração» e formação de Estados-nação, na Europa, após a queda do Muro de Berlim (1989).




    Por outro lado, nos movimentos anticoloniais que eclodiram depois de 1945, mesmo quando se privilegiava a expectativa internacionalista (marxismo-leninismo), assistiu-se à geminação dos ideais patrióticos com os nacionalistas, concretizada na reivindicação de uma soberania autónoma, mas com fronteiras desenhadas pelo colonizador. Com efeito, uma vez conquistado o poder pelas vanguardas, foi forte o investimento (educativo, propagandístico e repressivo) dos novos grupos dirigentes na radicação de um patriotismo nacional, mediante a «invenção» de uma «religião civil» que, como todas as outras, postulava a sacralização de mitos de origem, assim como dos respectivos heróis, pondo em cena novos ritos e novos símbolos (hinos, bandeiras, feriados, história ensinável oficial, etc.). Com isso, procurou-se não só consensualizar o múltiplo, como diminuir o conflito e «destribalizar» os sentimentos pátrios, o que, em muitos casos, fez do almejado patriotismo nacional um patriotismo de Estado. E a própria União Soviética, erguida em nome de um internacionalismo proletário que prometia a «morte» gradual do Estado-nação, cedo se transformou numa modalidade de império que, para mobilizar as massas e sobreviver às diversidades etnoculturais que queria unir, teve de criar novos heróis fundadores e um ideal de «patriotismo soviético» que, subliminarmente, explorava o velho mito da grande pátria russa, numa prática simbólica e ideológica que atingiu o seu ponto mais alto com o culto dos mortos da II Guerra Mundial.




    Não se pode pensar a nação sem a colocar no regaço acolhedor de uma pátria (real ou imaginária). Mas o contrário não é verdadeiro. Pelo menos até à Revolução Francesa e, sobretudo, a partir do século XIX, existem pátrias que não são, não querem ser ou não as deixam ser nações. Assim sendo, pode defender-se que a pátria e, em particular, a pátria comum é lógica e cronologicamente anterior à nação política moderna que dela se nutre. Edgar Morin tem razão ao salientar que o sentimento pátrio possui uma forte «componente psicoafectiva» que «pode ser definida como matripatriótica» – «materno-feminina enquanto mãe-pátria que os seus filhos devem amar e proteger» – e «paterno-viril enquanto autoridade sempre justificada, imperativa, que chama às armas e ao dever» (in Raffaele Romanelli, 2008: 26). E, na ideologia transversal às novas sociedades políticas, o «morrer pela pátria» é mais convincente e mobilizador do que o «morrer pela nação» ou, apelo que seria ainda mais estranho, do que o «morrer pelo Estado». Diga-se que os poderes de todos os tempos não estiveram à espera da teoria para saberem e praticarem o que Robespierre, em 25 de Dezembro de 1793, sintetizou de modo exemplar: «O patriotismo é ardente por natureza. Quem pode amar friamente a pátria?»




    Poderá este tipo de declaração ser qualificado, sem mais, como uma profissão de fé de matiz nacionalista? Para se responder, será útil ter presente que, se todo o nacionalismo se escuda num patriotismo (porque toda a nação requer uma pátria, pelo menos), nem todo o patriotismo foi (e é) um nacionalismo. Como pulsão «quente» que é, o sentimento primordial de pertença irrompe mesmo antes da existência de nações politicamente organizadas.




    O nacionalismo




    Regresse-se à história das palavras e reconheça-se ser lógico que vocábulos como «nacionalista» e «nacionalismo» tenham chegado mais tarde aos dicionários do que «pátria», «patriota», «patriotismo». Na verdade, o seu baptismo erudito dar-se-á, de um modo crescente, no decurso do século XIX, fruto, porém, de ritmos temporais distintos, em que se surpreende esta situação de facto: a ideia política de nação arrastou consigo uma maior «nacionalização» da «pátria» e do «patriotismo».




    Sabe-se que, na Grã-Bretanha, o adjectivo «nationalist» data de 1715 e que, inicialmente, era utilizado para nomear os defensores da Igreja nacional («national Church»). Contudo, ele e o substantivo «nationalism» estão ausentes do célebre dicionário de Samuel Johnson, de 1773, onde só constam termos como «nation», «nationless», «national» e «nationally». E tudo indica que a palavra «nationalism» só se expandiu a partir dos meados de Oitocentos. De facto, foi na última década deste século que ela entrou nos dicionários, embora ainda não estivesse fixada nas edições de 1902 e 1910 da célebre e influente Encyclopaedia Britannica. E se, em 1833, o Oxford English Dictionnary registou «nationalism», fê-lo para designar, tão-somente, a «doutrina segundo a qual certas nações são objecto da preferência divina». Por sua vez, em 1844, apareceu numa acepção mais política para exprimir as aspirações das «nacionalidades» submetidas a uma dominação estrangeira.




    Em francês, a invenção de «nationalisme» é comummente atribuída a Barruel (1798: 248-249), quando o anti-revolucionário opôs esse termo ao «patriotismo jacobino». Tratou-se da tradução de uma passagem do iluminista e maçom alemão Adam Weishaupt, fundador, em 1776, da sociedade secreta e esotérica Iluminados da Baviera. Uma acusação análoga se depara no pensamento contra-revolucionário, a começar por Barruel, De Bonald e Joseph de Maistre. Atente-se somente no pensamento do primeiro: colocava nationalisme no lugar superior de uma gradação de sentimentos que começava no amor do indivíduo a si próprio (ou egoísmo), prosseguia com o «espírito de família», para se alargar ao amor exclusivo da sua aldeia, ou localisme (vocábulo que também utilizou a partir do alemão), e culminar no amor da pátria por ela mesma, ou no nacionalismo, afecto que, devido à semântica literal do étimo «pátria», distinguia, ainda que confusamente, de patriotismo.




    A designação não teve sucesso imediato. Pela pena de Mazzini, ela encontra-se num artigo que, em 1836, o patriota italiano escreveu para o jornal Jeune Suisse, onde a utiliza pejorativamente, pois contestava as políticas dos imperialismos monárquicos contrárias às aspirações das nacionalidades oprimidas. Em 1848, Lamartine convocou-a em termos positivos. Contudo, ainda não aparece na Grande Encyclopédie de Marcellin Berthelot, nem no primeiro Littré, nem no Dictionnaire de l’Académie Française de 1878, embora este, na sua edição de 1835, já mencionasse «nationalité». A dicionarização francesa de «nationalisme» aconteceu apenas em 1874, no Grand Dictionnaire Universel, de Pierre Larousse. Sintomaticamente, esta obra explicitava os novos conteúdos decorrentes do seu uso como arma de luta político-ideológica. De facto, acolhia um significado «chauvinista» – agudizado pelo impacto do desfecho da guerra franco-prussiana –, pois «nacionalismo» é definido como a «preferência cega e exclusiva por tudo aquilo que é próprio de uma nação a que se pertence». Mas também dava guarida a um sentido mais emancipalista, ao referir-se à «existência própria dos povos no estado de nações», isto é, aos vários processos genéticos dos novos Estados-nação e respectivos choques e rivalidades intensificados a partir da década de 1860.




    Nos finais do século XIX e princípios do século XX, o campo semântico de «nationalisme» cresceu sob o impulso das ideologias expansionistas dos Estados, bem como da doutrinação de tradicionalistas e contra-revolucionários (como Barrès, Maurras e seus seguidores). Essa foi também a conjuntura em que se assistiu a um maior empolamento do biologismo social, esgrimido contra o outro e o diferente, bem como contra tudo o que soasse a pacto social, a demoliberalismo, ou a revolução social que não fosse a sonhada para repor, ou, talvez melhor, reactualizar o corporativismo medieval. Só este tipo de regeneração possibilitaria o reencontro da nação com a sua integralidade ou essência.




    Em Portugal, quanto às expressões em apreço, o mais importante dicionário – o de António de Morais Silva, elaborado a partir de Rafael Bluteau –, nas suas sucessivas edições (1798, 1813, 1823, 1832), não consignava todos os termos derivados de «nação». A de 1844, além de «nação», registava apenas o adjectivo «nacional», o verbo «nacionalizar» e o seu particípio passado, «nacionalizado». Por sua vez, «nação» era entendida como «a gente de um país, ou região, que tem língua, leis e Governo à parte», numa curiosa síntese entre a caracterização de índole cultural (a língua) e a base cívico-política (as leis e o Governo). E, se continuava a chamar aos judeus «gente de nação», ainda não dava lugar a expressões como «nacionalista» e «nacionalismo».




    Uma experiência histórica, assumidamente «patriótica» – a Guerra Peninsular e, depois, a luta antiabsolutista e antibritânica no decorrer da revolução liberal de 1820-1822 –, virá a repercutir-se nas reedições futuras do Dicionário de Morais. De facto, na de 1844, se o registo de «pátria» somente indicava a «terra donde alguém é natural», ou, por uma projecção analógica, a «pátria celeste», o mesmo não acontecia com derivados como «patriarca»; «patricídio»; «patrício»; «património» e «patrimonial»; «pátrio»; «patrista» («pessoa dotada de patriotismo»); «patrioticamente»; «patriótico»; «patriotismo». Num reflexo evidente das revoluções liberais peninsulares, acrescentava ainda: «De ânimo dotado de patriotismo. Sociedades patrióticas: as que são instituídas para promover o bem comum dos cidadãos»; «patrizar» («haver-se como bom patriota»). E, citando, explicitamente, o Glossário de Frei Francisco de S. Luís (1812), o Morais informava os leitores acerca da relativa novidade de algumas destas expressões: «Patriota, Patriótico e Patriotismo são vocábulos modernos derivados do Francês ou do Inglês»; informava, igualmente, que o uso geral os tinha popularizado. Por sua vez, num eco da mistura da cultura respublicana «antiga» com a «moderna» – intensificada no contexto político assinalado –, definia o patriotismo como o «amor, e zelo do bem comum da pátria, clássica, e dos seus naturais […], amor do bem de Roma, da pátria: acção patriótica».




    Esta riqueza terminológica contrasta com a pobreza da recepção dada aos derivados de «natio», panorama que se manterá, ainda, na edição de 1878, tanto no que concerne aos vocábulos da família de «pátria», como aos derivados de «nação». E também se encontram sinais da polémica em curso sobre o princípio das nacionalidades e a destrinça entre «nação» e «povo», tema reactualizado pelo pensamento romântico e pelo debate entre as concepções orgânicas de nação e as de orientação mais pactícia e cívica (recorde-se o citado ensaio de Renan).




    Deve ainda relevar-se o facto de, no dicionário de 1878, depois de se reproduzir o consignado em 1844, se esclarecer que, enquanto a nação, no seu sentido literal e primitivo, indicava a existência de um elo comum de nascimento e de origem, o termo «povo» remetia para a ideia de número e de reunião. Isto permitia que a nação fosse comparada a uma «dilatada família», e o «povo», a «uma grande reunião de seres da mesma espécie». De onde se inferia esta outra diferença: a nação é posterior à pátria, pois «consiste nos descendentes de um mesmo pai», enquanto o «povo» apenas teria a ver com a «multidão de homens reunidos num mesmo sítio». Logo, como «diversos povos, ligados por diferentes relações comuns em um único país, formam uma nação», esta era passível de divisão em «vários povos, diversos uns dos outros por diferenças locais e físicas, ou políticas e sociais». Por conseguinte, a nação seria impensável sem um país: ela tinha-o pelo território, pela cultura, mas também pela dimensão cívica; ao invés, «o povo está no país; ele o habita», ao mesmo tempo que está sujeito a determinações sociológicas. Em síntese: «a nação é o corpo dos cidadãos; o povo é a reunião dos reinícolas; uma nação divide-se em muitas classes; o povo é uma delas: é a parte mais numerosa, de que nação é o todo».




    Em 1890, o quadro mudou um pouco, já que a nova edição do Morais enfatizava «patriota», que define, respublicanamente, como «pessoa dotada de alto patriotismo; pessoa dominada pelo sublime ideal das grandes virtudes cívicas», isto é, como alguém que «ama desinteressadamente a sua pátria e, desejando servi-la, trabalha pelo seu progresso, dedicando-se até ao sacrifício desejoso de concorrer para a sua grandeza, para a sua glória». Como se verifica, o «amor da pátria» e o pro patria mori (Horácio) são aqui novamente invocados, sinal da sua revalorização numa época de choques imperialistas e de afirmação do nacionalismo. E, no caso português, não se pode olvidar que, no contexto do Ultimatum (1890-1891), a palavra «pátria» e seus derivados também constituíam instrumentos de combate contra a decadência e em prol da regeneração nacional.




    No que à palavra «nação» diz respeito, confirma-se que as acepções cívicas eram destacadas, mas sem o silenciamento das de matiz etnocultural. Na verdade, as primeiras explicitações do verbete caracterizavam-na como o «conjunto dos cidadãos, e também o território ou circunscrição política que constitui um Estado independente, regido por leis próprias, com um governo absolutamente autónomo». Mas também se escrevia que a «nação» referenciava comunidades de indivíduos que, embora vivendo em diferentes países, e sob distintos regimes políticos, tinham uma origem comum, falavam a mesma língua, seguiam os mesmos costumes, a mesma religião, dando como exemplo «a nação hebreia». Depois, vinham sinónimos que confirmavam este pendor etnocultural: «a pátria, país natal»; «raça», «casta», «espécie»; «gente de nação (ant.); descendentes de judeus, cristãos novos». Por último, fazia-se uma síntese comparativa entre os conceitos de «povo» e de «nação».




    Um bom indício das mudanças políticas e ideológicas entretanto ocorridas encontra-se na reedição que saiu em 1945, muito corrigida e aumentada (por Augusto Moreno, Cardoso Júnior e José Pedro Machado). Aí, finalmente, aparecia «nacionalismo», para significar, na linha da dicionarística francesa, a «preferência, por vezes exclusiva, por tudo o que diz respeito à nação de que se depende». No entanto, havia já algumas décadas que a palavra circulava na vida política ocidental e portuguesa (relembre-se: em Portugal, Jacinto Cândido havia fundado, no ano de 1903, um «Partido Nacionalista»; durante a República, surgirá um Partido Nacionalista; o Integralismo Lusitano reivindicava, desde 1913-14, o monopólio do nacionalismo; o Estado Novo de Salazar terá no nacionalismo o coroamento da sua ideologia). Portanto, não admira que se frisasse que «nacionalismo» também tinha a ver com a «doutrina do partido político, que fez desta preferência o seu princípio de acção».
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